
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO/SP 

Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

                          EDITAL DE LICITAÇÃO 

Pregão, NA FORMA ELETRÔNICA: Nº 32/2025 

Processo Administrativo nº 233/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

PEDRO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 46.578.530/0001-12, por meio do Departamento de Compras e 

Licitações, sediado a Av. Cel. Raimundo Vasconcelos, 230 Centro, na cidade 

de PEDRO DE TOLEDO/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 2.570/2023, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 14.133/21, e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

Local da sessão pública do pregão: www.bll.org.br  

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: DE 01/08/2025 ATÉ ÀS 08:00 HORAS DE 14/08/2025 

ANÁLISE DE PROPOSTAS: 14/08/2025 ÀS 08:00 HORAS 

INÍCIO DA FASE DE LANCES: 14/08/2025 ÀS 09:30 HORAS 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

QUALQUER DÚVIDA EM RELAÇÃO AO ACESSO NO SISTEMA OPERACIONAL PODERÁ SER 

ESCLARECIDA COM A BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 

BRASIL - BLL OU AINDA PELO E-MAIL: contato@bll.org.br. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

aquisição de Automóvel Veículo automotor, carroceria hatchback 

homologada para 5 ocupantes incluindo motorista, quatro portas; ano 

e modelo 2024/2025 ou superior, condição de novo – zero km; de cor 

branca sólida original de fábrica; distância entre eixos de ao menos 

2,50m; transmissão manual com no mínimo 6 marchas à frente e 1 à ré; 

as quatro rodas em uso devem ser em aço/ferro com calota plástica ou 

de material similar ou então em liga leve de alumínio, nas medidas 

de, ao menos, 14 polegadas com pneus em medidas mínimas 185/65 ou 

195/60, contando com um estepe; motorização 1.0 à combustão 

bicombustível movido a gasolina etanol ou monocombustível movido a 

gasolina, com potência máxima de, ao menos, 75 cavalos e 10 kgfm de 

torque, ao menos; freios dianteiros obrigatoriamente a disco, e 

freios traseiros a disco ou a tambor; direção hidráulica, 

eletro-hidráulica ou elétrica; capacidade de porta-malas de ao menos 

275 litros; alarme, vidros elétricos dianteiros e traseiros e travas 

elétricas; 06 (seis) airbag; freios ABS nas quatro rodas; 

ar-condicionado quente e frio. A garantia do veículo deverá ser total, 

abrangendo os acessórios instalados pela empresa, cobertos pelo 

período mínimo de 12 (doze) meses; enquanto os componentes do motor 
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e da transmissão devem ter garantia de 36 (trinta e seis) meses pela 

fábrica ou concessionária. O veículo deverá ser entregue livre de 

qualquer ônus e provido de todos os acessórios e equipamentos 

obrigatórios de acordo com o código brasileiro de trânsito, além do 

manual de instruções em língua portuguesa, chave reserva e jogos de 

tapete de borracha, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I. 

 

1.2 Estima-se o valor total desta licitação em R$ 90.897,60(NOVENTA MIL, 

OITOCENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL - www.bll.org.br “Acesso 

Identificado” 

 

2. - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. - Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

Dotações 

Exercí

cio da 

despes

a 

Conta 

da 

despes

a 

Funcional 

programática 

Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da 

fonte 

2025 50 01.001.01.031.0002

.1001 

1 4.4.90.52.0

0.00 

Do Exercício 

 

3. - DO CREDENCIAMENTO 

3.1. - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 

sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam 

especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 

Anexos; 

3.2. - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que 

apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 

cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões; 

3.3. - É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos 

de empresas; 

3.4. - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob 

falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 

que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito 

Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 

administração municipal; 

3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através 

de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo 

uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas; 

3.6. - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no 

http://www.bll.org.br/
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pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 

(ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e  

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com 

edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos 

mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser 

identificada”.  

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, 

provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações 

do Brasil, anexo 04 

3.7. - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação 

da declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, 

quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no 

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 

sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 

de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe 

de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 

certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta 

do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e 

autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades 

visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 

Credenciamento no Sistema Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.2. - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão 

nomear através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com 

firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bll.org.br.  
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4.3. - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio 

de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa 

de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu 

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

4.4. -O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.5. - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser 

utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações 

do Brasil. 

4.6. - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem 

como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

4.7. - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto 

ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

Participação: 

4.8. - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio 

da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 

(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecido. 

4.9. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

4.10. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11. - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

4.12. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

Impedimentos: 

4.14. - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.14.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 
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4.14.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.14.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.14.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.14.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.14.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.15. - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, 

poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos 

telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações 

do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

5.2. - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

5.4. - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema; 

5.6. - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá 

após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.7. - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. - Valor unitário; 

mailto:contato@bll.org.br
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6.1.2. – Marca / modelo; 

6.1.3. - Fabricante;  

6.1.4. – Descrição completa do veículo. 

6.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 

a Contratada. 

6.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.6. - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do 

sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado 

por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência. 

6.7. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas; 

6.7.1. - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

7.2. - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. - Também será desclassificada a proposta que identifique o 

licitante. 

7.2.2. - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.3. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1. - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

7.7. - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta poderá ser livre. 

7.9. - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não 

poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 

de disputa “Aberto”. 

7.11 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da 

sessão pública. 

7.12 –A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

7.13 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida na 

prorrogação, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

7.14 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir 

o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

7.15. - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante.  

7.16. - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 
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7.19. - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

7.20. - Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

7.22. - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.23. - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

7.24. - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.25. - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 

preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate 

será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

7.26. - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 

propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.27. - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.27.1. - no pais; 

7.27.2. - por empresas brasileiras;  

7.27.3. - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.27.4. - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação. 
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7.28. - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.29. - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.29.1. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.29.2. - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 

no prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por até 60 (sessenta) 

minutos, o envio da proposta atualizada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.30. - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7.31. - Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a 

proposta de menor preço não tenha por objeto produto manufaturado 

nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos 

manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, 

para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

7.31.1. - Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem 

de preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá 

incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no 

art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto 

no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 

para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 
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sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.6. - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.7. - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo 

o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.7.1. - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, 

tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.2 - Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 

sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser 

aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 

que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 

20 (vinte) dias úteis contados da solicitação. 

8.7.2.1. - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.7.2.2. - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.7.2.3. - Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de 

aceitabilidade, de acordo com o Termo de referência; 

 

8.7.2.3. - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração 

todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for. 

 

8.8. - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

8.9. - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.10. - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com 

o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11. - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 

e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 

obtido preço melhor. 
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8.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.13. - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 

Edital. 

 

9 - DA PRIORIDADE REGIONAL 

 

9.1. Não regulamentado. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO  

10.1. - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

10.1.1. - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) e Lista de impedidos 

de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do SÃO PAULO – 

TCE-PR 

(https://servicos.tce.sp.gov.br/tcesp/municipal/ail/ConsultarImpedid

osWeb.aspx) 

10.1.2. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2.1. - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.2.3. - O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

10.1.3. - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.4. - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via e-mail, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena 

de inabilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://servicos.tce.sp.gov.br/tcesp/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://servicos.tce.sp.gov.br/tcesp/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
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10.3. - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.4. - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.4.1. - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial 

com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.5 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.6. - Habilitação jurídica: 

10.6.1. - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.6.2. - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.6.3. - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.6.4. - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

10.6.5. - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

10.6.6. - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

10.6.7. - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

10.6.8. - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

10.7. - Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.7.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

- CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, conforme o caso contendo 
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a atividade econômica pertinente ao certame; 

10.7.2. - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.7.3. - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

10.7.4. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

10.7.5. - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

10.7.6. - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

10.7.7. - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal junto ao Cadastro 

Mobiliário e Imobiliário, relativos à Sede ou domicílio do licitante. 

10.7.8. – Alvará de Localização com prazo de validade vigente; 

 

10.7.09. -  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.7.10. - A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar 

a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas 

de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.8. - Qualificação Econômico-Financeira: 

10.8.1. - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

10.8.2. - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
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meses da data de apresentação da proposta; 

10.8.2.1. - No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.8.2.2. - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.8.2.3. - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

10.8.2.4. - Caso o licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão 

ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

10.8.3. As demonstrações deverão comprovar a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, e ainda, deverão provar que o licitante possui os 

seguintes índices ILC (Índice de Liquidez Corrente) igual ou superior 

a 1 (um), ILG (Índice de Liquidez Geral) igual ou superior a 1 (um) 

e GE (Grau de Endividamento) igual ou inferior a 0,50 (zero vírgula 

cinquenta), SG (Solvência Geral) igual ou superior a 1 (um) resultante 

da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) ≥ 1,00 ONDE: 

ILG = ativo circulante + realizável a longo prazo 

Passivo circulante + exigível a longo prazo 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) ≥ 1,00 ONDE: 

ILC = Ativo circulante 

Passivo circulante 

 

SOLVENCIA GERAL (SG) ≥ 1,00 ONDE: 

SG = Ativo Total 

Passivo circulante+ exigível a longo prazo 

 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (IE) < 0,50 ONDE: 

IE = Ativo Total - património líquido 

Ativo Total 

10.9. - Qualificação Técnica: 

10.9.1. - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 
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características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

10.10. - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.11. - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.12. - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

10.13. - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, 

seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.14. - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.15. - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.15.1. - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 

valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

10.16. - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas 

no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por até 60 

(sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

11.1.1. - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
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representante legal. 

11.1.2. - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a 

Contratada. 

11.3. - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1. - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

11.4. - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, 

ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer 

outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

11.5. - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, 

não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali 

contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

 

12 - DOS RECURSOS 

12.1. - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

12.2. - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito. 

12.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, 

o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 
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recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

13.2. - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, 

ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório.  

 

15 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

 

16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

16.2. - O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
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assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

16.3. - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1. - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 

1993; 

16.3.2. - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no edital e seus anexos; 

16.4. - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas na Lei nº 14.133/2021, e reconhece os direitos da Administração 

previstos na mesma lei. 

16.5. - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 

prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no Termo de 

Referência. 

16.6. - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao 

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6.1. - Nos casos em que houver necessidade de assinatura do 

instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, 

este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

16.6.2. - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o 

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

16.7. - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será 

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

16.8. - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. - As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor 

contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 

fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas 

no Termo de Referência. 

 

20 - DO PAGAMENTO 

20.1. - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 

2002, o licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade 

da proposta; 

21.1.2. - Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. - Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. - Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. - Não mantiver a proposta; 

21.1.7. - Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. - Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

21.3. - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

21.4.1. - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas 

que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. - Multa de até 20 (vinte) por cento sobre o valor estimado do(s) 

item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3. - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
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entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. - Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.5. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.6. - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

21.7. - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.8. - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas 

não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9. - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.10. - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 

prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

21.11. - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

21.12. - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

21.13. - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.14. - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

22 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura 

da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo 

e-mail compras@pedrodetoledo.sp.gov.br, desde que conste documento com 

data e assinatura do representante legal da empresa, respeitando o prazo 
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legal, cabendo ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição até o prazo 

determinado pela legislação vigente ou por petição dirigida protocolada 

na Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO/SP, no horário comercial (08h 

às 11h00min e das 13h às 17h00min), aos cuidados do Pregoeiro. 

22.3. - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

22.4. - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

22.5. - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo 

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 

anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

22.6. - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo 

de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

22.7. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

22.7.1. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

22.8. - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 

eletrônico. 

23.2. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3. - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.3.1 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.4. - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

23.5. - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.6. - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
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resultado do processo licitatório. 

23.7. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam 

e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.8. - O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.9. - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

23.10. - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

23.11. - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO 01 - Termo de Referência; 

ANEXO 02 - Exigências para Habilitação; 

ANEXO 03 - Modelo de proposta; 

ANEXO 04 - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico - BLL 

ANEXO 05 - Custo pela utilização do sistema; 

ANEXO 06 - Declaração Inidoneidade 

ANEXO 07 - Declaração Habilitação 

ANEXO 08 - Declaração de que não emprega menor de idade; 

ANEXO 09 - Declaração de enquadramento no regime de ME/EPP 

ANEXO 10 - Declaração Responsabilidade 

ANEXO 11 - Declaração de que não integra seu corpo social, nem em seu 

quadro funcional, empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da administração municipal 

ANEXO 12 – Declaração de Capacidade Financeira 

ANEXO 13 - Termo Minuta de Contrato 

 

 

PEDRO DE TOLEDO/SP, 01 de agosto de 2025 

 

PAULO EDUARDO ALVES FERREIRA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I   TERMO DE REFERÊNCIA DE BENS/SERVIÇOS 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 

14/07/2025. Departamento de Assistência Social 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA / DIRETORIA 

OU UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Nome: Suellyn Ap. Tomaz Lima 

Email:assistenciasocial@pedrodetoledo.sp.gov.br 

Departamento de Assistência 

Social 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de automóvel, para atender 

as visitadoras e supervisora, que compõem o quadro do Programa Criança, sob a forma de 

entrega INTEGRAL, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências 

estabelecidas neste documento. 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

 01 Veículo automotor, carroceria 

hatchback homologada para 5 

ocupantes incluindo motorista, 

quatro portas; ano e modelo 

2024/2025 ou superior, condição de 

novo – zero km; de cor branca sólida 

original de fábrica; distância entre 

eixos de ao menos 2,50m; 

transmissão manual com no mínimo 

6 marchas à frente e 1 à ré; as quatro 

rodas em uso devem ser em 

aço/ferro com calota plástica ou de 

material similar ou então em liga leve 

de alumínio, nas medidas de, ao 

menos, 14 polegadas com pneus em 

medidas mínimas 185/65 ou 195/60, 

contando com um estepe; 

UN 01 R$ 90.897,60 R$ 90.897,60 
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motorização 1.0 à combustão 

bicombustível movido a gasolina 

etanol ou monocombustível movido 

a gasolina, com potência máxima de, 

ao menos, 75 cavalos e 10 kgfm de 

torque, ao menos; freios dianteiros 

obrigatoriamente a disco, e freios 

traseiros a disco ou a tambor; direção 

hidráulica, eletro-hidráulica ou 

elétrica; capacidade de porta-malas 

de ao menos 275 litros; alarme, 

vidros elétricos dianteiros e traseiros 

e travas elétricas; 06 (seis) airbag; 

freios ABS nas quatro rodas; 

ar-condicionado quente e frio. A 

garantia do veículo deverá ser total, 

abrangendo os acessórios instalados 

pela empresa, cobertos pelo período 

mínimo de 12 (doze) meses; 

enquanto os componentes do motor 

e da transmissão devem ter garantia 

de 36 (trinta e seis) meses pela 

fábrica ou concessionária. O veículo 

deverá ser entregue livre de qualquer 

ônus e provido de todos os acessórios 

e equipamentos obrigatórios de 

acordo com o código brasileiro de 

trânsito, além do manual de 

instruções em língua portuguesa, 

chave reserva e jogos de tapete de 

borracha 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam 

padrões de qualidade objetivamente definido por meio de especificações usuais de 

mercado.  

 

1.3. Especificação do Objeto: 

Veículo automotor, carroceria hatchback homologada para 5 ocupantes incluindo motorista, 

quatro portas; ano e modelo 2024/2025 ou superior, condição de novo – zero km; de cor 

branca sólida original de fábrica; distância entre eixos de ao menos 2,50m; transmissão 

manual com no mínimo 6 marchas à frente e 1 à ré; as quatro rodas em uso devem ser em 

aço/ferro com calota plástica ou de material similar ou então em liga leve de alumínio, nas 

medidas de, ao menos, 14 polegadas com pneus em medidas mínimas 185/65 ou 195/60, 
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contando com um estepe; motorização 1.0 à combustão bicombustível movido a gasolina 

etanol ou monocombustível movido a gasolina, com potência máxima de, ao menos, 75 

cavalos e 10 kgfm de torque, ao menos; freios dianteiros obrigatoriamente a disco, e freios 

traseiros a disco ou a tambor; direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica; capacidade de 

porta-malas de ao menos 275 litros; alarme, vidros elétricos dianteiros e traseiros e travas 

elétricas; 06 (seis) airbag; freios ABS nas quatro rodas; ar-condicionado quente e frio. A 

garantia do veículo deverá ser total, abrangendo os acessórios instalados pela empresa, 

cobertos pelo período mínimo de 12 (doze) meses; enquanto os componentes do motor e da 

transmissão devem ter garantia de 36 (trinta e seis) meses pela fábrica ou concessionária. O 

veículo deverá ser entregue livre de qualquer ônus e provido de todos os acessórios e 

equipamentos obrigatórios de acordo com o código brasileiro de trânsito, além do manual 

de instruções em língua portuguesa, chave reserva e jogos de tapete de borracha 

 

1.4. . Faz se necessário a contratação de empresa especializada em fornecimento de 

automóveis, para a aquisição deste item citado acima. 

1.5. Da Contratação: 

1.5.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 

95, da Lei 14.133/21, sendo este substituído por AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO. 

 

2. DOS LOTES 

2.1. Do agrupamento de itens em lotes: 

        Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos em 

lotes. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

  Justifica-se que uma equipe que utiliza um veicula próprio, além de evitar 

disparidades e danos à segurança e integridade física dos integrantes, transmite 

credibilidade, profissionalismo e organização.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da participação de consórcios: 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que 

atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente. 

4.2. Da Subcontratação: 

4.2.1.  Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.  

 

4.3. Da Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação. 

 

4.4. Da indicação de marcas ou modelos: 

4.4.1.  Haverá indicação de modelo e marca específica para contratação, tendo em 

vista a baixa necessidade de manutenção do veículo e melhor custo benefício. O veículo 
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VW Polo Track 2026 além de apresentar um melhor custo benefício, se encaixa 

perfeitamente entre as exigências estabelecidas e supri as necessidades da equipe do 

PCF. 

4.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo: 

4.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.  

4.6. Da exigência de carta de solidariedade: 

4.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente 

contratação.  

 

4.7. Da Garantia da Contratação: 

4.7.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

5.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

(CONTRATAÇÃO DIRETA) utilizando-se da Dispensa de Licitação, nos termos do 

inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021 sob a forma (ELETRONICA OU 

PRESENCIAL) que será determinada pelo Departamento de Compras, com adoção do 

critério de julgamento pelo menor preço, conforme inciso I, do artigo 33, da LEI 

FEDERAL Nº. 14.133/21, tendo em vista os objetivos de economicidade aliados a 

efetividade. 

 

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 

5.2.1.  A proposta comercial deverá SER INSERIDA NO SISTEMA ELETRONICO, 

NO CAMPO PRÓPRIO e conter minimamente as seguintes informações:  

5.2.1.1. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo marca e 

modelo ofertados;  

5.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as 

despesas tais como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer 

outras que incidirem sobre o fornecimento;  

5.2.1.3. Validade da proposta de 60 (SESSENTA) dias contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.  

5.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente 

nacional, em algarismos com DUAS CASAS DECIMAIS.  

5.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por 

mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de 

identidade do mandatário subscritor.  

5.2.2.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento 

público (lavrado em Cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em 

Cartório ou por meio de assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil).   

5.2.3. Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a 

proposta comercial, FICHA TÉCNICA que identifique o produto ofertado e todas as 

suas características tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes as demandadas neste Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO/SP 

Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

5.2.4. A exigência destes documentos é meio legal de garantir que o produto ofertado 

pelo fornecedor atende integralmente o descritivo especificado pela Administração.  

5.2.5. Aceitabilidade da proposta atende a necessidade do serviço publico. 

5.2.6. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as 

propostas que: 

5.2.6.1. Contiverem vícios insanáveis;  

5.2.6.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

instrumento convocatório;  

5.2.6.3. Apresentarem preços inexeqüíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação;  

5.2.6.4. Não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

5.2.7. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável.  

 

5.2.8. Da Amostra: 

5.2.8.1. Será exigida a apresentação de amostra nessa contratação. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de Entrega: 

6.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até dez dias úteis contados do dia seguinte ao 

recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento.  

 

6.2.  Do Local e Horário de Entrega: 

6.2.1. A aquisição deverá ser entregue no seguinte endereço: Avenida São José 

286-Centro, das 08:00h às 17:00h.  

 

6.3. Das Condições de Recebimento: 

6.3.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de 

empenho, no termo de referência e na proposta.  

6.3.2. O bem será recebido definitivamente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e conseqüente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) 

dias, contados a partir do recebimento provisório.   

6.3.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 

providenciada a mão-de-obra necessária.  

6.3.4. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas 

posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei 

n.º 8.078, de 1990. 

6.3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais.  
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6.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, notificando-se ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

6.3.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo.  

6.3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota 

de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos 

no prazo de até CINCO DIAS úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas conseqüências 

de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 

execução do contrato, o fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para 

adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas, determinando prazo 

para a correção.  

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 

responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 

desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza 

técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do 

instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta comercial do Contratado.  

7.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão 

ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de 

apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.  
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7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 

data da entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante. 

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

8.2.1. O prazo de validade;  

8.2.2. A data da emissão;   

8.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;   

8.2.4. O período respectivo de execução do contrato;   

8.2.5. O valor a pagar; e   

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;  

8.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado, a crédito do 

beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com 

base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.  

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os 

valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia –SELIC. Não se aplica. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha 

de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
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9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas 

fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na 

proposta comercial do Contratado.  

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários por meio dos documentos pertinentes.  

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.  

 

9.2. Do Contratado: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 

seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  

9.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou 

fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;  

9.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  
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9.2.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para 

ateste e pagamento;  

9.2.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais 

empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, 

segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na 

forma exigida neste termo de referência;  

9.2.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação;  

9.2.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 

contrato; 

9.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual;  

9.2.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.2.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando 

solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.2.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.2.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.2.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante;  

9.2.1.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência;  

9.2.1.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato;  

9.2.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina; 
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9.2.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.2.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre.  

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 

157 a 163 da mesma Lei.  

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução 

contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado.  

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, 

força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.  

10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do 

Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a 

terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 90.897,60 (noventa mil e 

oitocentos e noventa e sete reais e sessenta centavos).  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei 1.731 de 23/11/2023. 

 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:4.4.92.5200.  

12.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subseqüente será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

                                                                                                              

                                                                                     

Pedro de Toledo, 30 de Julho de 2025. 
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ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 032/2025 

 

1 - HABILITAÇÃO 

1.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o 

encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de 

habilitação. 

 

1.2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1 - Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, Certificado MEI, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

 

1.2.2. - Regularidade Fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 

relativo à sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_

Solicitacao.asp); 

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, relativa a tributos federais e previdenciários 

e/ou dívida ativa junto à União 

(http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjun

taInter/InformaNICertidao.asp?tipo=1); 

c) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço – FGTS 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpreg

ador.jsf); 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

e.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e 

Imobiliário separados, deverão ser apresentados os comprovantes 

referentes a cada um dos cadastros; 

 

f) Prova de inscrição no Cadastro Estadual de Contribuintes do ICMS – 

(http://www.sintegra.gov.br/) ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual, sendo o cadastro de contribuinte 

municipal representado através do Alvará Municipal de Funcionamento. 
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g) Alvará de Localização com prazo de validade vigente; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho - CNDT, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela 

Lei 12.440, de 2011). (http://www.tst.jus.br/certidão) 

 

1.2.3. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de 

que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 

estadual ou municipal, conforme modelo do Anexo 06; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da 

proponente, sob as penas cabíveis, conforme modelo do Anexo 07; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição 

Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 08; 

d) De responsabilidade que tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos 

os termos do Edital através, conforme modelo do Anexo 10; 

e) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal, conforme Decreto Municipal nº 2.570/2023. 

 

1.2.4. - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial 

expedida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo 

expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, 

deverá também ser apresentada certidão negativa para com o 

cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão 

como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, juntamente com a 

comprovação da situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas do item 

10.8.3; 

 

1.2.5. - Da qualificação Técnica 

a) No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, expedido por órgão 

da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de 

direito privado, contendo informações de que o licitante interessado 

entregou ou entrega os produtos pertinentes e compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

a.1) Os atestados fornecidos por pessoa jurídicas de direito 

público, poderão ser apresentados em via original ou fotocópias 

autenticadas por Cartório competente ou ainda fotocópia simples 
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desde que seja acompanhada pela original para verificação de sua 

autenticidade pelo Pregoeiro e/ou equipe de apoio. 

a.2) Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

privado deverão obrigatoriamente serem apresentados em via 

original, com assinatura do emitente reconhecida firma por Cartório 

competente, e serem acompanhadas da Nota Fiscal que originou essa 

relação comercial, contendo na mesma os produtos entregues de acordo 

com as especificações exigidos no objeto desta licitação. 

Obs.: As Notas Fiscais que objetivam a veracidade da capacidade 

técnica de entrega dos produtos do licitante interessados, disposto 

no item 1.2.5 - a.2 deste Edital, poderão ser apresentados em 

fotocópia simples. 

 

1.3. - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em 

órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada 

pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, 

não sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível 

(Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente 

legíveis. 

1.4. - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em 

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre 

documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5. - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará 

inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a 

concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 

habilitação.  

1.6.  - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, 

com o número do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa 

licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram 

à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 

dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, 

na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no documento, 

deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 

estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8. - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

1.9. - A não regularização da documentação implicará decadência do 

direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 
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ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente 

licitação Pregão, na Forma Eletrônica nº 000/2025 acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 

01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que 

rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo 

XXXX, a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes 

e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública 

do Pregão. 

 

local e data 

 

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta 

até decisão. 
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ANEXO 04 - DECLARAÇÃO INIDONEIDADE  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 000/2025, 

instaurada pela Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO-SP, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal 

nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal 

nº 8666/93. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE ME/EPP 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro 

(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação 

de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de 

ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 08 - DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 

Eletrônico nº 000/2025 da Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO-SP, que 

a empresa (Nome da Empresa) tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 09 – DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 000/2025 

instaurada pelo Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO-SP, não integra 

nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome) 

(CPF E Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 10 – CAPACIDADE FINANCEIRA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, 

sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação 

da proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício 

social. Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo 

licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou 

informações que comprovarão as demonstrações. Sendo: Índice de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

____(Local)_____, em ___ de __________ de 2025 

 

 

Representante legal       Contador 

(nome, RG n° e assinatura)    (nome, n° CRC  e assinatura,) 
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ANEXO 11 - TERMO MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 000/2025 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Av. Coronel Raimundo Vasconcelos, nº 230, CNPJ/MF nº 

46.478.530/0001-12, representada pelo senhor PREFEITO PAULO ALVES FERREIRA, 

e a empresa _______________________________, com sede na cidade de 

____________________________________, sito à ___________________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº __________________________, representada por seu 

Procurador __________________________________, inscrito no CPF/MF sob nº 

_______________________ e portador da Carteira de Identidade RG nº 

________________________, houveram por bem celebrar o presente Contrato para 

escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de Automóvel, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I, com sujeição às disposições da Lei 14.133/2021, 

e suas alterações, e demais normas aplicáveis, nos termos referentes ao 

Pregão nº 000/2025, bem como pelos termos da proposta da CONTRATADA, e pelas 

cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto– 

A escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de Automóvel Veículo 

automotor, carroceria hatchback homologada para 5 ocupantes 

incluindo motorista, quatro portas; ano e modelo 2024/2025 ou 

superior, condição de novo – zero km; de cor branca sólida original 

de fábrica; distância entre eixos de ao menos 2,50m; transmissão 

manual com no mínimo 6 marchas à frente e 1 à ré; as quatro rodas em 

uso devem ser em aço/ferro com calota plástica ou de material similar 

ou então em liga leve de alumínio, nas medidas de, ao menos, 14 

polegadas com pneus em medidas mínimas 185/65 ou 195/60, contando com 

um estepe; motorização 1.0 à combustão bicombustível movido a 

gasolina etanol ou monocombustível movido a gasolina, com potência 

máxima de, ao menos, 75 cavalos e 10 kgfm de torque, ao menos; freios 

dianteiros obrigatoriamente a disco, e freios traseiros a disco ou 

a tambor; direção hidráulica, eletro-hidráulica ou elétrica; 

capacidade de porta-malas de ao menos 275 litros; alarme, vidros 

elétricos dianteiros e traseiros e travas elétricas; 06 (seis) 

airbag; freios ABS nas quatro rodas; ar-condicionado quente e frio. 

A garantia do veículo deverá ser total, abrangendo os acessórios 

instalados pela empresa, cobertos pelo período mínimo de 12 (doze) 

meses; enquanto os componentes do motor e da transmissão devem ter 

garantia de 36 (trinta e seis) meses pela fábrica ou concessionária. 

O veículo deverá ser entregue livre de qualquer ônus e provido de todos 

os acessórios e equipamentos obrigatórios de acordo com o código 

brasileiro de trânsito, além do manual de instruções em língua 
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portuguesa, chave reserva e jogos de tapete de borracha, CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA ANEXO I. 

 

Pelo prazo máximo de entrega de 30 dias e execução de 12 Meses, 

conforme especificações e denominações constante no termo de referência 

do edital do Pregão nº 000/2025, que juntamente com a proposta da 

CONTRATADA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 

os seus termos, passam a integrar este instrumento, independentemente de 

transcrição; 

Parágrafo único: A empresa _______________________, doravante denominada 

CONTRATADA, se obriga a executar/entregar os serviços/produtos para o 

Município de PEDRO DE TOLEDO/SP, doravante denominada órgão CONTRATANTE, 

os itens __, __ e __, referentes ao Objeto do Pregão nº 000/2025, conforme 

quantitativo e especificações constantes na proposta de preços e de acordo 

com as solicitações feitas pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Valor Contratual– 

Pelo fornecimento do Objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor de R$ __________,__ (______________), referente aos 

itens constantes da CLÁUSULA PRIMEIRA, § ÚNICO deste Contrato, pelo Menor 

Preço apresentado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: Condições de Pagamento– 

O pagamento será efetuado à empresa contratada em até 30 (trinta) dias a 

contar da emissão da Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, bem como, da entrega do 

produto, proporcional a cada solicitação. Para tanto, a Adjudicatária 

deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica-NF-e mensalmente, sendo a 

mesma emitida sem rasura; 

Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar 

o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções 

em seu preenchimento; 

Parágrafo segundo: A CONTRATANTE não fará nenhum pagamento à CONTRATADA, 

antes de paga ou relevada a multa que por ventura lhe tenha sido aplicada. 

 

CLÁUSULA QUARTA: Recurso Financeiro– 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da Dotação 

Orçamentária vigente. 

 

Dotações 

Exercí

cio da 

despes

a 

Conta 

da 

despes

a 

Funcional programática Fonte 

de 

recurs

o 

Natureza da 

despesa 

Grupo da 

fonte 

2022 50 01.001.01.031.0002.1001 1 4.4.90.52.00

.00 

Do Exercício 
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CLÁUSULA QUINTA: Critério de Reajuste– 

Os valores decorrentes desta licitação não sofrerão reajustes, salvos por 

força maior ou interesse público. 

 

CLÁUSULA SEXTA: Prazo e Condições de Execução– 

A execução/entrega dos serviços/produtos será diretamente na Prefeitura 

Municipal de PEDRO DE TOLEDO/SP, pelo prazo máximo de 30 dias. 

Parágrafo Único: Após solicitação formal da CONTRATANTE, através de emissão 

de Ordem de Serviço pelo setor de competente da Prefeitura Municipal, o 

recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade 

do serviço/produtos com a especificação; 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação pelo setor competente; 

c) O serviço/produto adjudicado deverá ser realizado/entregue no prazo de 

30 no endereço informado no TERMO DE REFERENCIA, no horário das 08h00min 

às 11h00min e 13h00s às 17h00min. 

O vencedor deverá substituir o veículo que apresentar qualquer divergência 

com as especificações deste Edital, sem ônus para o Prefeitura Municipal 

de PEDRO DE TOLEDO. 

A substituição deverá ser efetivada pelo vencedor no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da notificação.  

Caso o objeto não seja entregue no prazo estabelecido, o fiscal iniciará 

procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, 

excetuado os casos em que o motivo do descumprimento seja justificado e 

aceito pelo Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO/SP. 

A contratante designará comissão para recebimento dos veículos, cujo objeto 

será alvo de conferência deste com as especificações contidas na proposta, 

caso as disposições acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará 

o recebimento do mesmo.  

Os veículos fornecidos pela empresa vencedora estarão sujeitos a aceitação 

pela Diretoria requisitante, ao qual caberá a Diretoria Administrativa de 

recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital.  

Os veículos deverão ter garantia quanto a defeitos de fábrica e obedecerem 

às exigências e normas de fabricação e de comercialização.  

A responsabilidade pela qualidade dos veículos fornecidos é do contratado, 

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas improbidades 

que possam comprometer a consecução do objeto.  

Prazo Mínimo de Garantia: 36 meses, garantia presente no descritivo ou 

aquele oferecido pelo fabricante, o que for maior. Quando da efetivação 

das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo 

a mesma descrição constante na Solicitação de fornecimento. 

O veículo deverá ser entregue com as três primeiras revisões incluídas, 

com emplacamento (licenciamento) e Seguro Obrigatório pago, inclusive com 
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a confecção de placas em nome da Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO 

por conta da contratada. 

O veículo deve ser novo, zero quilometro, com ano/modelo, igual ou superior 

a data da compra, contendo todos os equipamentos e instalações 

obrigatórias. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: Da garantia 

a) A contratada fica obrigada a fornecer garantia de no mínimo de 36 (trinta 

e seis) meses.  

b) Se o veículo entregue apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, 

devidamente comprovados pela frequência de manutenções corretivas 

realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a 

partir da última manutenção corretiva realizada pela fabricante, dentro 

do período supracitado.  

1) A licitante vencedora, deverá:  

a) Comprovar que dispõe de assistência técnica autorizada, a uma distância 

rodoviária da sede do município de no máximo 150 km, para manutenção 

da garantia de fábrica do veículo. Para fins de economicidade quando 

da sua manutenção, assistência técnica e revisões periódicas, dispondo 

de estrutura própria, instalações adequadas, equipamentos, ferramental 

e equipe técnica especializada na marca. 

 

CLÁUSULA OITAVA: Das Obrigações da CONTRATANTE– 

Parágrafo primeiro: A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente 

licitação, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão, em 

conformidade com a Portaria nº 332 de 23 de maio de 2025; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências 

corretivas; 

d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas 

Fiscais/Faturas devidamente atestadas nos prazos fixados; 

 

CLÁUSULA NONA: Das Obrigações da CONTRATADA– 

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Executar/entregar as atividades/produtos disposta no objeto da 

licitação Pregão nº XX/2025; 

b) Executar/ entregar o serviço/produto a que se refere este Pregão, de 

acordo estritamente com as especificações descritas no Objeto do mesmo. 

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 
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a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do 

Objeto desta Licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão 

de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização 

ou acompanhamento do fornecimento do Objeto; 

d) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas no total ou 

em parte, o Objeto do Controle em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

e) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor 

inicial do Contrato; 

f) No ato do pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar a Certidão 

Negativa de Débito do INSS e Certificado de Regularidade de Situação do 

FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de 

comprovar sua idoneidade. 

g) Emitir Nota Fiscal Eletrônica-NF-e, modelo 55, em substituição à Nota 

Fiscal, modelo 1 ou 1-A, conforme Norma de Procedimento Fiscal n° 095/2009. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Sanções Administrativas para o caso de Inadimplemento 

Contratual– 

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da 

Lei nº 10.024 de 2019, parágrafo 3° do art. 156 da Lei 14.133/21. Ficará 

impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de PEDRO DE 

TOLEDO, e será inscrito em um cadastro do tribunal de Contas do Estado do 

SÃO PAULO, conforme Instrução Normativa 37/2019, ficando de 2 anos sem 

realizar novos contratos públicos. Garantindo o direito à ampla defesa sem 

prejuízos das demais combinações legais previstas no termo de referência 

e no Contrato, o licitante que: 

a) Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

b) Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato; 

c) Deixar de entregar documentação falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

e) Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO, enquanto durarem 

os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos 

citados nessa Cláusula.  

A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos nesta 

cláusula, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) 

de defesa atenua na responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha 

havido prejuízo ao erário público. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO DE TOLEDO/SP 

Gestão 2025 - 2028 

Trabalhando por todos e para todos! 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por 

dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois 

por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução 

total da obrigação assumida; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso 

de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada 

em assinar o contrato; 

Multa de 10|% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento 

de qualquer outra obrigação pactuada;  

Às “sanções previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com a de multa. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado 

e aceito pela Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO, Entidade e Fundações, 

a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens. 

As penalidades serão no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 

ser descredenciado por igual período. Sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

O percentual de multa incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do 

item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada 

e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da 

taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a 

partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da 

multa. 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 

descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja 

saldo devedor, ou inexistente a garantia e/ou pagamentos devidos pela 

CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido através de 

documento de Arrecadação |Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da notificação. 

Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 

imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa 

e sua consequente cobrança pelos meios legais. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Da Rescisão– 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos 

elencados no Art. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo único: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso 

de rescisão administrativa prevista no Art. 115, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Fiscalização– 

A fiscalização sobre a execução do contrato do presente licitação será 

exercido pela Prefeitura Municipal de PEDRO DE TOLEDO, que designará 

servidor para acompanhamento do contrato, nos termos do Artigo 67 da Lei 

nº 14.133/21 e em conformidade com a Portaria nº 332 de 2025. 
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O contrato do presente objeto terá como Gestor(a) de contrato Diretor(a) 

do Departamento de Assistência Social o servidor(a) Suellyn 

Aparecida Tomaz Lima.e o Fiscal do Contrato será o servidor Vanderlei dos 

santos. 

São atribuições do gestor de contrato: 

a) Coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual;  

b) Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas nesta 

contratação e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometidas 

pelo CONTRATADO;  

c) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução 

do objeto contratado;  

d) Manter controle de todas as ocorrências, saldos e vigências dos 

contratos.  

São atribuições do fiscal de contrato:  

a) Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas, 

fiscalizando não só o objeto do contrato e seus eventuais aditivos, mas 

também prazos, locais e condições de trabalho, além de estabelecer metas 

e procedimentos em conjunto com a CONTRATADA que busquem a excelência da 

execução do contrato, sempre observando os princípios legais e éticos;  

b) Atentar-se a qualidade dos produtos e serviços fornecidos e as condições 

dos equipamentos utilizados pelo preposto na execução dos serviços e dos 

meios adequados para entrega de produtos;  

c) Possuir Cópia do Contrato, Edital da Licitação e anexos, Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico, para vigiar/sindicar/atestar toda a 

atividade exercida;  

d) Recusar serviço ou fornecimento irregular e reportar ao gestor do 

contrato quanto ao descumprimento das cláusulas contratuais e outras 

ocorrências relativas ao recebimento do objeto, não aceitando material 

diverso daquele que se encontra especificado no edital e seus anexos;  

e) Atestar as aquisições, execução dos serviços e obras contratadas, 

certificando-se que o objeto a que se refere o pagamento foi completamente 

realizado; 

f) Verificar as regularidades fiscal e trabalhista e o cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, para fins 

de pagamento;  

g) Anotar em registro próprio as ocorrências, mantendo o histórico de 

atendimento e outros documentos pertinentes, propor eventuais correções 

e estabelecer prazos para realização das mesmas, indicar eventuais glosas 

das faturas e saldos contratuais e ainda comunicar por escrito qualquer 

falta cometida pela contratada ao Gestor de Contrato;  
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h) Comunicar ao gestor de contrato eventuais atrasos nos prazos de 

entrega/ou execução do objeto e ocorrências que possam prejudicar o bom 

andamento do fornecimento ou prestação;  

i) Verificar se o prazo de entrega de materiais, execução de obras ou 

prestação de serviços (bem como seus preços, quantidade, unidade, volume, 

marca) está sendo cumprida de acordo com instrumento contratual;  

j) Assinar no carimbo atesto mercadoria/serviço, nos termos legais, quando 

tal procedimento não couber à comissão de recebimento de bens;  

k) Comunicar o Gestor de contrato quanto à intenção de continuidade ou 

encerramento contratual, possibilitando a abertura de novo procedimento 

licitatório, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.  

L) As alterações dos servidores designados, bem como novas designações, 

dar-se-ão por meio de Portaria, mantendo- se as atribuições previstas nesta 

Portaria aos fiscais indicados;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Transmissão de Documentos– 

A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será 

feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova 

de entrega de documentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Da Vigência– 

O presente Contrato terá vigência de 12 Meses a contar da data da sua 

assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os Dados do Contrato– 

Os dados do Contrato são decorrentes do Pregão nº 32/2025. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Dos Casos Omissos– 

Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou 

autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as 

disposições da Lei n° 14.133/21 e Decreto n° 10.024/19. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Das decisões- 

As informações e intimações das decisões e atos administrativos decorrente 

da contratação, serão realizada através de publicação no Diário Oficial 

do Município, conforme disposição da Lei Municipal nº 693/2014. 

 

CLAUSULA DECIMA NONA: Da Fraude e da Corrupção 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação 

e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação 

de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 
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b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 

objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de 

contrato; 

c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 

ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 

prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “Prática Coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta 

ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar 

sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar 

provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes 

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 

sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a 

inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 

corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese 

de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 

e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

Ao contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções 

administrativas pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa 

física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 

coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado 

por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 

administrativas, criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA: Do Foro– 

Fica eleito o foro da comarca de ITARIRI/SP, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente Contrato e por estarem assim justos e 

pactuados, firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 

forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas: 

 

PEDRO DE TOLEDO,XX de XXXXX de 2025 
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Prefeitura Municipal 

CONTRATANTE 

PAULO EDUARDO ALVES FERREIRA 

Empresa 

CONTRATADA 

 

 

ASSESSORIA JURÍDICA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1)_______________________________ 

 

2)_______________________________ 

 

 


